
Programa Minas Trata Esgoto 
lança Relatório Anual 

O Relatório Anual do Programa Minas Trata Esgoto disponi-
bilizado pela Fundação Estadual de Meio Ambiente (Feam), mostrou 
que, em 2015, 44% da população urbana de Minas Gerais tinha 
acesso a sistemas de tratamento de esgoto. O índice representa cerca 
de 7,4 milhões de habitantes. Em 2013, esse percentual era de 43% e, 
em 2006, quando o programa teve início, de apenas 13,5%. Segundo 
o estudo, as prefeituras mineiras informaram a presença de redes cole-
toras de esgoto em 684 municípios, com percentual de atendimento à 
população urbana estimado em 82,53%. Apesar do significativo per-
centual de população urbana atendida com rede coletora no Estado, 
somente com a operação das Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) 
haverá efetiva melhoria da qualidade dos cursos d’água e de vida para 
a população. Ainda de acordo com o relatório, existe em Minas Ge-
rais 301 ETEs em fase de projeto, 64 em fase de instalação, 25 com 
atividades paralisadas e 47 desativadas. Leia mais: http://www.feam.
br/minas-trata-esgoto

Rio São Francisco pode receber 
usinas nucleares

Até 2030, as margens mineiras do rio São Francisco podem 
receber pelo menos duas usinas nucleares. Quatro serão implantadas 
no país nesse período, cada uma com geração de 1 mil megawatts 
(MW). Uma equipe da Eletronuclear, subsidiária da Eletrobras, definiu 
40 regiões no Brasil capazes de receber seis usinas. Agora, uma comi-
tiva analisa os locais mais capacitados. Dentre eles, a faixa que vai de 
Pirapora a São Romão, no Norte de Minas. Os locais foram avaliados 
de acordo com critérios técnicos adaptados dos Estados Unidos, com 
análises que envolvem reservas ambientais, solo e capacidade hidroló-
gica. Requisito fundamental, já que as usinas nucleares dependem de 
água para o resfriamento do reator, parte em que ocorre reação de 
nêutrons e átomos, gerando calor extremo. Esse calor produz vapor, 
que move a turbina e aciona o gerador elétrico.  Além disso, a equipe 
se interessou também pela geologia da região e a ausência de comu-
nidades próximas. Como as usinas demoram cerca de 10 anos para 
serem erguidas, prazo que inclui estudos, licenciamentos e construção, 
a previsão é que a decisão saia ainda este ano. A expectativa da Ele-
tronuclear é que a construção seja realizada em conjunto com o poder 
privado e a operação, conduzida pela subsidiária da Eletrobras.

Obras devem ser concluídas no segundo semestre de 2016

Copasa vai operar 
aterro sanitário em 
Varginha

A Companhia de Saneamento de Minas Gerais (Copasa) e 
a Prefeitura de Varginha assinaram, no dia 14 de janeiro, a ordem 
de serviço para início das obras do Aterro Sanitário da cidade.  A 
solenidade contou com as presenças da presidente da Copasa, Si-
nara Meireles, do diretor de Operação Sul da Copasa, Frederico 
Ferramenta e do prefeito de Varginha, Antônio Silva. O Contrato 
concedendo os serviços de disposição final de resíduos sólidos ur-
banos foi assinado em dezembro de 2014. Desde então, a Com-
panhia deu início a elaboração do projeto executivo, providenciou 
o licenciamento ambiental e licitou as obras do Aterro Sanitário. A 
Copasa será responsável pelos serviços por um período de 26 anos, 
contados a partir do início de operação. Além da adequação do 
Aterro Sanitário, a Companhia realizará as ampliações necessárias 
no local e avaliará a utilização de novas tecnologias de reciclagem 
que possibilitem o aumento da vida útil do espaço. Com investimen-
to aproximado de R$ 500 mil, a previsão é que as obras do Aterro 
Sanitário de Varginha sejam concluídas no segundo semestre de 
2016. Leia mais: www.abes-mg.org.br  
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Caldas Novas recebe o XVII Encob
De 4 a 9 de outubro, Caldas Novas em Goiás, sedia o XVII Encontro Nacional de Comitês de Bacias Hidrográfica (Encob). Serão pa-

lestras, cursos, oficinas e conferências com temáticas que visam discutir a contribuição dos Comitês de Bacia Hidrográfica (CBHs) para melhoria 
das condições das bacias, a implantação dos planos, outorgas, investimentos e outros. No dia 4 de outubro, uma caminhada em prol das águas 
e pelos comitês de bacia do Brasil abre o Encontro. Em seguida, a Agência Nacional das Águas (ANA) realiza o Seminário Água, Comunicação e 
Sociedade. No dia 5 de outubro, serão cinco cursos: Noções gerais de gestão de recursos hídricos; Planos de bacia como instrumento estratégico 
de sustentabilidade; Produtor de água; Comitês de bacia: o que é, o que faz; e Técnica de elaboração de projetos e captação de recursos. No dia 
6, ocorrem as conferências: Segurança hídrica como política pública e Segurança hídrica como base para o desenvolvimento, além das mesas 
de diálogo: Sustentabilidade dos comitês de bacia e Turismo e água. O dia 7, fica a cargo da apresentação das experiências exitosas dos comitês 
e das mesas de diálogo: A importância da informação e das novas tecnologias para a gestão dos recursos hídricos e Comitê: indutor da gestão 
dos recursos hídricos. Acesse a programação completa: www.abes-mg.org.br 

Alto São Francisco debate escassez 
hídrica

O Comitê da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco (CBHSF) reali-
zou no dia 28 de setembro, em Belo Horizonte, o I Seminário Escassez Hídrica 
do Alto São Francisco. O seminário foi organizado pela Câmara Consultiva 
Regional do Alto São Francisco para discutir a crise hídrica que afeta os usuá-
rios do rio São Francisco. O evento contou com a participação de entidades 
importantes no processo do cumprimento da Política Nacional de Recursos Hí-
dricos, como o Instituto Mineiro de Gestão das Águas (Igam), a Federação da 
Agricultura e Pecuária do Estado de Minas Gerais (Faemg) e o Fórum Mineiro 
de Comitês de Bacia Hidrográfica (FMCBH) e mais de dez comitês de ba-
cias mineiros. Em sua fala, o presidente do comitê, Anivaldo Miranda, solicitou 
maior atenção por parte das autoridades para com os Comitês de Bacia. Ele 
destacou que várias das sub bacias não têm planos diretores e nem mesmo a 
Agência Nacional de Águas (ANA) sabe ao certo quais são seus usuários. “O 
monitoramento da qualidade das águas é falho, assim como o cadastro e o 
sistema de cobrança também não são bons”, destacou.

ABES-MG será presença de peso 
no 28º CBESA 

O Rio de Janeiro recebe, de 4 a 8 de outubro, o 28º Congres-
so Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental, cujo tema é “Alterações 
Climáticas e a Gestão do Saneamento Ambiental”. Além da presidente da 
ABES-MG, Mônica Bicalho, que coordenará uma das mesas redondas li-
gada ao tema Saneamento Rural, dezenas de associados já estão inscritos 
para participar do congresso. O maior evento do saneamento na América 
Latina contará com a divulgação de trabalhos técnicos, o Campeonato de 
Operadores, visitas técnicas e a 11ª Feira Internacional de Tecnologias de 
Saneamento Ambiental, que reúne as principais empresas do setor para ex-
por as novidades em produtos, serviços e equipamentos. O Congresso da 
ABES é voltado a técnicos; estudantes; empresas públicas e privadas; espe-
cialistas atuantes em órgãos governamentais, federal, estadual e municipal; 
universidades; entidades científicas e de pesquisa; empresas de consultoria, 
construção e prestação de serviços; e fabricantes de materiais e equipamen-
tos para o setor de saneamento ambiental. Mais informações sobre o evento 
e inscrições online, estão disponíveis em: www.abes-dn.org.br  

‘O acesso a água potável é um direito humano’ 

Relator da ONU 
abre Seminário 
Águas de Minas

O acesso à água como direito humano foi o tema da pa-
lestra magna do relator especial da Organização das Nações Unidas 
(ONU), Léo Heller, durante a abertura da etapa final do Seminário 
Águas de Minas III: Os desafios da crise hídrica e a construção da sus-
tentabilidade. O professor da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), pesquisador da Fiocruz e membro da ABES-MG, disse que o 
enfrentamento da crise e a adoção de medidas para tornar a gestão 
dos recursos hídricos mais eficiente e inclusiva passa pela estabilidade 
das políticas públicas e pela revisão de parâmetros conceituais. Para 
ele, esses direitos ainda não foram amplamente incorporados na práti-
ca, sendo, muitas vezes, negligenciados. Heller defendeu que o acesso 
à água potável não deve depender de qualquer condição, sobretudo 
financeira. O evento, que teve início no dia 29 de setembro e segue 
até 2 de outubro, tem por objetivo avaliar a implementação das leis 
nacional e estadual das águas e de saneamento, debater a gestão 
dos recursos hídricos, a segurança hídrica no Estado e estimular a 
educação ambiental. Na plenária final, os participantes votarão as 
propostas que poderão subsidiar a elaboração de políticas públi-
cas que garantam a preservação dos recursos hídricos. Leia mais: 
www.abes-mg.org.br
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Segurança será avaliada em 202 barragens mineiras
As condições de segurança de 202 barragens de rejeitos minerais de Minas Gerais serão avaliadas por uma empresa especializada 

em assessoria em geotécnica e mecânica de solos, contratada pelo Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM). O trabalho, com 
caráter emergencial, começou no dia 18 de janeiro e deve terminar no fim de abril. Os resultados de cada barragem serão compilados em 
documento e encaminhados aos órgãos emissores de licença ambiental, à Agência Nacional de Águas, ao Ministério Público e à empresa 
responsável pela barragem para eventuais reparos. Também será elaborado estudo para determinar a alteração da classificação de risco de 
algumas estruturas. A ação teve início no mesmo dia em que o órgão federal publicou portaria dando prazo de 15 dias para as mineradoras 
de todo o país apresentarem o Plano de Ação de Emergência de Barragem de Mineração. Os planos deverão ser entregues às prefeituras e 
Defesas Civis municipais e estaduais. Após concluída em Minas, a avaliação de barragens será estendida aos demais estados. No Brasil, 402 
barragens estão enquadradas no critério da Lei de Barragens.


